
concurso público

011. Prova Objetiva

auditor fiscal
(cód. 012)

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

22.09.2019 | tarde

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 01 a 08.

Há povos que gostam de apelidos. Brasileiros, hispanos 
e norte-americanos estão entre os principais. Quase ninguém 
imagina que Bill Clinton seja, na verdade, William Jefferson 
Clinton. Difícil supor que um Pepe mexicano seja José e um 
Pancho tivesse chegado ao batistério como Francisco. Bem, 
qual estrangeiro suporá Chico como apelido de Francisco? 
Em eras pré-politicamente corretas, abundavam os “japas”, 
os “chinas”, os “gordos” e os “carecas”. Hoje, tudo implica 
risco.

Além do apelido, existem apostos que qualificam mais 
do que uma simples alcunha. Por vezes, são qualificativos 
positivos: Alexandre, o Grande; Luís XIV, o Rei-Sol; Luís XV, 
o Bem-Amado; e, no campo republicano, Simon Bolívar, o 
Libertador. Podem ser eufemismos para defeitos, como a in-
decisão crônica de Filipe II da Espanha. A história oficial o re-
gistra como Filipe, “o Prudente”. Há as diferenças nacionais. 
A única rainha do Antigo Regime português é conhecida na 
terrinha como D. Maria I, a Pia. No Brasil, por vários motivos, 
ela é “a Louca”.

Os qualificativos para famosos são uma maneira de defe-
sa dos fracos. Não posso derrubar presidente, não tenho 
a fama de um craque, não tenho o dinheiro de fulano: 
tasco-lhe um apelido como a vingança do bagre diante 
do hipopótamo. Rio um pouco, divulgo diante do meu limita-
do grupo igualmente ressentido e me sinto vingado. Apelidar 
de forma negativa é, quase sempre, reconhecer minha infe-
rioridade.

Fazer graça com a característica alheia pode revelar o 
mico interno de cada um de nós. Nosso macaquinho é infe-
rior aos grandes símios. Em choques, apenas temos a pos-
sibilidade de subir rapidamente em galhos mais finos do que 
os rivais poderosos poderiam. Escalar e gritar: orangotango 
bobo, gorila vacilão, chimpanzé flácido! Lá de cima, prote-
gido pela nossa fraqueza-força, rimos do maior. Apelidar é 
defender-se e tentar, ao menos na fala, vencer quem parece 
superior a nossas forças. Classificar o outro de tonto traz alí-
vio; por exclusão, eu não sou.

(Leandro Karnal, O nome que eu desejo e o apelido que eu tenho.  
O Estado de S. Paulo, 03 de julho de 2019. Adaptado)

01.	Do ponto de vista do autor, a propensão a apelidar com 
expressões pejorativas

(A)	 representa um momento de vingança efetiva contra 
poderosos, tentando reverter a impotência para revi-
dar um dano sofrido.

(B)	 expressa a incapacidade de lidar com condições 
adversas, que façam sobressair sentimentos mais 
nobres.

(C)	 constitui, no fundo, uma espécie de represália, que 
demonstra ressentimento e disfarça um sentimento 
de inferioridade.

(D)	 traduz a busca por um momento de superação de 
barreiras, reforçando a sensação de injustiça.

(E)	 sintetiza vários sentimentos contraditórios do indiví-
duo que se sente ameaçado pelo poder e pelo su-
cesso alheio.

02.	É correto afirmar que a essência do texto consiste em

(A)	 argumentar criticamente para apontar elementos 
subjetivos na tendência de apelidar pejorativamente.

(B)	 fazer apologia da tendência a empregar expressões 
para atingir a honra e a dignidade das pessoas.

(C)	 ironizar os que são apelidados com expressões de 
duplo sentido, para reforçar suas fraquezas.

(D)	 expressar a adesão do autor a posturas mais condes-
cendentes em relação aos apelidos não elogiosos.

(E)	 convencer o leitor de que os apelidos revelam como 
os apelidados são invariavelmente denegridos.

03.	É correto afirmar que o último parágrafo descreve, de 
forma figurada, situação que encontra paralelo na frase:

(A)	 Quase ninguém imagina que Bill Clinton seja, na ver-
dade, William Jefferson Clinton.

(B)	 Além do apelido, existem apostos que qualificam 
mais do que uma simples alcunha.

(C)	 Por vezes, são qualificativos positivos: Alexandre, o 
Grande; Luís XIV, o Rei-Sol; Luís XV, o Bem-Amado; 
e, no campo republicano, Simon Bolívar, o Liber
tador.

(D)	 ... tasco-lhe um apelido como a vingança do bagre 
diante do hipopótamo.

(E)	 Em eras pré-politicamente corretas, abundavam os 
“japas”, os “chinas”, os “gordos” e os “carecas”.
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06.	A alternativa que, corretamente, pontua o trecho desta-
cado no 3o parágrafo e expressa o sentido do original é:

(A)	 Quando não posso derrubar presidente, não tenho a 
fama de um craque, não tenho o dinheiro de fulano, 
desde que tasco-lhe um apelido como a vingança do 
bagre diante do hipopótamo.

(B)	 Não posso derrubar presidente, não tenho a fama de 
um craque, não tenho o dinheiro de fulano; portanto 
tasco-lhe um apelido como a vingança do bagre 
diante do hipopótamo.

(C)	 Como não posso derrubar presidente, não tenho a 
fama de um craque, não tenho o dinheiro de fulano – 
entretanto tasco-lhe um apelido como a vingança do 
bagre diante do hipopótamo.

(D)	 Não posso derrubar presidente, não tenho a fama 
de um craque, não tenho o dinheiro de fulano; por-
que tasco-lhe um apelido como a vingança do bagre 
diante do hipopótamo.

(E)	 Se não posso derrubar presidente, não tenho a fama 
de um craque, não tenho o dinheiro de fulano, mas 
tasco-lhe um apelido como a vingança do bagre 
diante do hipopótamo.

07.	A passagem “Rio um pouco, divulgo diante do meu limita-
do grupo igualmente ressentido e me sinto vingado.” está 
reescrita de acordo com a norma-padrão de emprego de 
verbos e colocação pronominal em:

(A)	 Espera-se que vocês riem um pouco, divulgam dian-
te do seu limitado grupo igualmente ressentido e 
sintam-se vingados.

(B)	 Esperava-se que ela ri um pouco, divulgue diante do 
seu limitado grupo igualmente ressentido e se sente 
vingada.

(C)	 Espera-se que nós riamos um pouco, divulguemos 
diante do nosso limitado grupo igualmente ressenti-
do e sintamo-nos vingados.

(D)	 Esperou-se que ele ria um pouco, divulgava diante 
do seu limitado grupo igualmente ressentido e se 
sentiu vingado.

(E)	 Esperou-se que eles riam um pouco, divulgassem 
diante do seu limitado grupo igualmente ressentido 
e tenha sentido-se vingados.

04.	Assinale a alternativa em que as expressões destacadas 
são sinônimas.

(A)	 ... orangotango bobo, gorila vacilão, chimpanzé flá-
cido!

(B)	 Em eras pré-politicamente corretas, abundavam os 
“japas”, os “chinas”, os “gordos” e os “carecas”. Hoje, 
tudo implica risco.

(C)	 Podem ser eufemismos para defeitos, como a inde-
cisão crônica de Filipe II da Espanha.

(D)	 Classificar o outro de tonto traz alívio; por exclusão, 
eu não sou. 

(E)	 Além do apelido, existem apostos que qualificam 
mais do que uma simples alcunha.

05.	Assinale a alternativa em que a reescrita da frase obede-
ce à norma-padrão de concordância, regência e emprego 
de pronome relativo.

(A)	 Emprega-se qualificativos para famosos, os quais se 
tratam de uma maneira de defesa dos fracos.

(B)	 Afirma-se que zombar com a característica alheia 
pode revelar micos internos o qual cada um de nós 
carrega.

(C)	 ... exponho minha vítima para o meu limitado gru-
po igualmente ressentido, em que me leva sentir-me 
vingado.

(D)	 Há povos que são habituados a apelidar, entre os 
quais contam-se brasileiros, hispanos e norte-ame-
ricanos.

(E)	 Trata-se de eras pré-politicamente corretas, as quais 
haviam em grande quantidade os “japas”, os “chi-
nas”, os “gordos” e os “carecas”.
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08.	A relação de antonímia que existe entre as expressões que compõem a expressão “fraqueza-força” está presente também 
entre

(A)	 defesa e resistência.

(B)	 rivais e aliados.

(C)	 fama e reputação.

(D)	 ressentido e desabalado.

(E)	 batistério e jazigo.

Leia a tira, para responder às questões de números 09 e 10.

(André Dahmer. Disponível em: <https://www.facebook.com/malvadoshq/>. Acesso em 15.07.2019)

09.	É correto afirmar que o efeito de sentido de humor na tira está associado à

(A)	 informação explícita de que idosos são tabagistas inveterados.

(B)	 afirmação categórica de que não só tabagistas jovens são aconselhados.

(C)	 expressão de dúvida acerca da possibilidade de haver idosos tabagistas.

(D)	 constatação de que tabagistas não atingem a idade adulta.

(E)	 ideia implícita de que tabagistas não chegam a ficar idosos.

10.	As expressões “direcionado aos” e “Até porque” podem ser substituídas, de acordo com a norma-padrão e com sentido 
compatível com o da tira, respectivamente, por:

(A)	 “dirigido àqueles” e “Inclusive porque”.

(B)	 “endereçado para aqueles” e “Mesmo pois”.

(C)	 “mandado para certos” e “Ainda que”.

(D)	 “encaminhado à certos” e “Pois no máximo”.

(E)	 “focado à alguns” e “Ademais ainda”.
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RASCUNHO       Matemática

11.	 Um total de 1 840 livros serão distribuídos entre 3 esco-
las, X, Y e Z. Três oitavos desses livros irão para a escola 
X, e três quintos dos livros restantes irão para a escola 
Y. A diferença entre os números de livros recebidos pelas 
escolas X e Z é

(A)	 230.

(B)	 348.

(C)	 402.

(D)	 516.

(E)	 644.

12.	Estela tem 76% da quantia necessária para a compra 
de um pacote turístico. Em uma promoção, esse pacote 
foi oferecido com 30% de desconto, e, dessa maneira, 
a quantia que Estela possui é suficiente para comprar o 
pacote e ainda sobrar R$ 426,00. O preço desse pacote, 
sem o desconto, está entre

(A)	 R$ 6.500,00 e R$ 7.000,00.

(B)	 R$ 7.000,00 e R$ 7.500,00.

(C)	 R$ 8.000,00 e R$ 8.500,00.

(D)	 R$ 9.000,00 e R$ 9.500,00.

(E)	 R$ 10.000,00 e R$ 10.500,00.

13.	Em um consultório, trabalham 6 psicólogos, e cada um 
atende um mesmo número de pacientes por dia. Se mais 
um psicólogo passar a atender nesse consultório e o nú-
mero total de pacientes atendidos por dia permanecer o 
mesmo, cada psicólogo atenderá 2 pacientes a menos. O 
total de pacientes atendidos por dia nesse consultório é

(A)	 66.

(B)	 72.

(C)	 78.

(D)	 84.

(E)	 90.

14.	Durante um ano, um enfermeiro verificou que, para cada 
50 pacientes que atendeu, 19 eram homens e os demais 
eram mulheres. Se nesse ano o total de mulheres aten-
didas foi 806, então o total de pacientes (homens mais 
mulheres) atendidos foi

(A)	 1 300.

(B)	 1 350.

(C)	 1 400.

(D)	 1 450.

(E)	 1 500.
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RASCUNHO       15.	Eduardo, Fernando e Giulia têm, juntos, 99 medalhas de 
natação. Eduardo tem 14 medalhas a menos do que Giu-
lia, e Fernando tem o triplo do número de medalhas de 
Eduardo. A diferença entre os números de medalhas de 
Fernando e Giulia é

(A)	 18.

(B)	 19.

(C)	 20.

(D)	 21.

(E)	 22.

16.	Uma papelaria irá doar 11 088 cadernos e 8 232 lápis 
para escolas da cidade. A distribuição deve ser feita de 
maneira que beneficie o máximo possível de escolas e 
que cada escola receba o mesmo número de cadernos 
e o mesmo número de lápis. O número de escolas que 
serão beneficiadas é

(A)	 126.

(B)	 140.

(C)	 154.

(D)	 168.

(E)	 182.

17.	Um instituto de pesquisa entrevistou 1 400 pessoas. 
Somando-se o tempo de duração dessas entrevistas, 
obtemos exatamente 10 dias. Se cada entrevista durou 
10 minutos ou 10 minutos e 48 segundos, o número de 
entrevistas com 10 minutos de duração foi

(A)	 500.

(B)	 600.

(C)	 700.

(D)	 800.

(E)	 900.

18.	A média dos salários de um grupo de pessoas é  
R$ 2.888,00. Se o salário de cada uma de 6 dessas pes-
soas for aumentado em R$ 210,00, a média salarial do 
grupo aumentará para R$ 2.958,00. O número de pesso-
as nesse grupo é

(A)	 12.

(B)	 15.

(C)	 18.

(D)	 21.

(E)	 24.
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RASCUNHO       19.	Para uma tarefa em aula, os alunos cortarão heptágonos 
conforme indica a figura.

A área de um heptágono como esse, em cm2, é

(A)	 24.

(B)	 25.

(C)	 26.

(D)	 27.

(E)	 28.

20.	Considere um quadrado de lado x cm. Um retângulo tem 
um perímetro igual a 106 cm, sendo que sua largura é 8 
cm a menos do que o lado do quadrado, e seu compri-
mento é 5 cm a mais do que o triplo do lado do quadrado. 
O perímetro desse quadrado, em cm, é igual a

(A)	 40.

(B)	 44.

(C)	 48.

(D)	 52.

(E)	 56.

RASCUNHO      
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23.	 “Nova ministra já se manifestou sobre temas que estarão 
sob seus cuidados na pasta.”

(Veja. https://bit.ly/2Yyonat. Publicado em 03/01/2019)

O início do novo governo no começo de 2019 incluiu a 
posse de novos ministros, como Damares Alves, respon-
sável pelo Ministério

(A)	 da Cidadania.

(B)	 da Educação.

(C)	 da Saúde.

(D)	 da Diversidade Étnico-Racial.

(E)	 da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

24.	A Câmara dos Deputados discute nesta sexta-feira (12) 
as demais mudanças no texto-base da reforma da Pre-
vidência. Destaques são medidas que alteram pontos 
específicos do projeto original aprovado no plenário.

(Folha de S.Paulo. https://bit.ly/2GH5LPb. Publicado em 12/07/2019)

Considerando os destaques aprovados, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 As negociações envolvem diversos setores, nos 
quais estão mulheres e pensionistas, e a aprova-
ção dos destaques reduziu a economia prevista aos 
cofres públicos pela reforma.

(B)	 Os destaques relacionam-se apenas aos policiais e 
não interferem nos valores que seriam reduzidos nos 
gastos públicos.

(C)	 Os destaques aprovados referem-se apenas aos 
militares e ampliaram significativamente os valores 
economizados pelo sistema público previdenciário.

(D)	 As negociações sobre os destaques não afetam dire-
tamente a quantidade de anos de contribuição para 
homens e mulheres e, por isso, não interferem na 
economia de gastos públicos.

(E)	 Os destaques referem-se apenas a casos muito 
específicos e portanto interferem pouco ou nada na 
economia de gastos da reforma.

Atualidades

21.	Rackete está em regime domiciliar e foi acusada formal-
mente de “violência contra navio oficial” – crime passível 
de penas de até 10 anos de prisão – por ter espremido 
um barco da Guarda de Finanças em um cais ao entrar 
no porto.

(Terra. https://bit.ly/2M2fhkz. Publicado em 29/06/2019)

Sobre a capitã alemã Carola Rackete, que esteve detida 
na Itália, pode-se afirmar que

(A)	 ela ficou conhecida após perder o controle do navio 
que comandava e colidir contra a estrutura de um 
porto italiano.

(B)	 sua prisão ocorreu em um porto da Itália em decor-
rência de uma apreensão de drogas, e a Alemanha 
pediu sua extradição, causando um desconforto 
diplomático entre os países.

(C)	 ela foi presa em um porto italiano por ter forçado a 
entrada do navio que comandava e no qual havia  
40 imigrantes resgatados do Mediterrâneo.

(D)	 sua prisão ocorreu após ela ter atracado um navio 
no porto italiano de Nápoles ostentando uma faixa 
de protesto contra a política italiana destinada aos 
imigrantes.

(E)	 ela era considerada fugitiva na Alemanha por suas 
ideias contra a política imigratória e aportou ilegal-
mente na Itália, sendo agora alvo de litígio diplomá
tico entre os países.

22.	O ministro Paulo Guedes (Economia) afirmou que o 
governo anunciará nos próximos dias as regras para a 
liberação do dinheiro das contas ativas do FGTS.

(Folha de S.Paulo. https://bit.ly/2GgY4z1. Publicado em 17/07/2019)

Sobre a liberação das contas ativas do FGTS, pode-se 
afirmar que

(A)	 vai implementar novas regras ao FGTS, incluindo o 
direito de o contribuinte dispor da quantia sempre 
que necessário.

(B)	 todos os trabalhadores poderão sacar a quantia que 
desejarem e por tempo indeterminado, desde que 
haja saldo na conta.

(C)	 visa atender uma promessa do Presidente, respei-
tando a ideia de que o dinheiro pertence ao trabalha-
dor, que pode, em 2019, sacar o saldo total.

(D)	 tem como objetivo pontual, defendido pelo governo, 
aquecer a economia e estimular o consumo.

(E)	 apesar da grande quantia liberada, não atenderá 
todas as faixas salariais, o que reduzirá seu impacto 
na economia.
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25.	Um dos nomes mais importantes da música brasileira, o cantor já enfrentava problemas de saúde há alguns anos e faleceu 
em sua casa, no Rio de Janeiro. Na manhã desta segunda-feira (08), seu corpo foi velado em uma cerimônia aberta ao 
público no Theatro Municipal, localizado no Centro da cidade.

(Terra. https://bit.ly/2SZQJsR. Publicado em 08/07/2019)

Sobre o músico João Gilberto, é correto afirmar que

(A)	 era um dos maiores músicos eruditos brasileiros e atualmente ainda estava em atividade na Orquestra Municipal do 
Rio de Janeiro.

(B)	 morreu aos 88 anos, e sua obra continua muito conhecida, em especial sua maior criação: a bossa nova.

(C)	 muito rico, o artista deixou seu espólio para a Casa da Bossa Nova, já que ele não possuia herdeiros.

(D)	 faleceu praticamente esquecido e, apesar de um dos grandes nomes da bossa nova brasileira, pouco foi lembrado ou 
homenageado por ocasião de sua morte.

(E)	 impossibilitado de fazer turnê para divulgar o novo disco, sua morte causou comoção nacional por ser ele um dos 
últimos representantes do blues no Brasil.

Noções de Informática

26.	Considere a seguinte imagem do conteúdo completo de uma pasta no Microsoft Windows 7, em sua configuração padrão:

Assinale a alternativa correta sobre o conteúdo dessa pasta.

(A)	 2 pastas, sendo 1 vazia, 3 arquivos e 1 atalho.

(B)	 2 pastas vazias, 3 arquivos e 1 atalho.

(C)	 2 pastas vazias, 4 arquivos.

(D)	 2 pastas, sendo 1 vazia, 1 arquivo e 3 atalhos.

(E)	 1 pasta vazia, 3 arquivos, 1 atalho simples e 1 atalho composto.

27.	Considere a seguinte planilha criada no Microsoft Excel 2010, em sua configuração padrão, na qual a célula D1 contém a 
fórmula =(A1+B1+C1)*10%

Assinale a alternativa que indica o resultado correto na célula D1 se os parênteses forem removidos da fórmula, ficando 
=A1+B1+C1*10%

(A)	 1

(B)	 3

(C)	 6

(D)	 33

(E)	 51
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28.	Em um documento em branco no Microsoft Word 2010, em sua configuração original, um usuário executou os seguintes 
passos:

I.	digitou a palavra Prefeitura e pressionou a barra de espaços;
II.	pressionou as teclas CTRL+I;

III.	digitou as palavras Francisco Morato e pressionou a barra de espaços;
IV.	clicou sobre o ícone Marcadores, na guia Página Inicial, grupo Parágrafo.

Assinale a alternativa que apresenta a aparência do documento após essa edição.

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

29.	Considerando uma apresentação de 10 slides do Microsoft PowerPoint 2010, em sua configuração padrão, em modo de 
apresentação, sem nenhum slide oculto e sem animações, com o slide 3 sendo exibido, assinale a alternativa com a tecla 
que deve ser pressionada para exibir o slide imediatamente anterior.

(A)	 Home.

(B)	 Seta para esquerda.

(C)	 Barra de espaços.

(D)	 Seta para baixo.

(E)	 ENTER.

30.	No site de pesquisas Google, um usuário digitou o seguinte termo de busca.

Assinale a alternativa com um resultado correto para essa pesquisa.

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	
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Finanças Públicas

34.	Uma das contribuições sociais vigentes no Brasil é a 
Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade 
Social, que pode ser cobrada na sistemática cumulativa 
ou não cumulativa, além de regimes especiais de tribu-
tação para setores econômicos específicos. A base de 
cálculo da COFINS, na sistemática não cumulativa, é

(A)	 o faturamento, ou seja, a receita decorrente da venda 
de bens e serviços, consoante jurisprudência pacífica 
do Supremo Tribunal Federal, sendo vedada expres-
samente a inclusão de qualquer outro tipo de receita.

(B)	 o faturamento, ou seja, a receita decorrente da ven-
da de bens e serviços, com a exclusão do ICMS da 
sua base de cálculo, segundo decisão recente do 
Supremo Tribunal Federal (STF), vedada expressa-
mente a inclusão de qualquer outro tipo de receita.

(C)	 as receitas ou o faturamento das pessoas jurídicas, 
qualquer que seja a sua natureza ou classificação 
contábil, vedada qualquer tipo de exclusão de sua 
base de cálculo, inclusive do ICMS incidente sobre 
as mesmas.

(D)	 as receitas ou o faturamento das pessoas jurídicas, 
qualquer que seja a sua natureza ou classificação 
contábil, com as exclusões previstas em sua lei de 
regência, mas com a inclusão do ICMS incidente 
sobre as operações.

(E)	 as receitas ou o faturamento das pessoas jurídicas, 
qualquer que seja a sua natureza ou classificação 
contábil, com as exclusões previstas em sua lei de 
regência, além da exclusão do ICMS sobre a base 
de cálculo, segundo decisão recente do STF.

35.	Um imposto é considerado progressivo quando

(A)	 todos os cidadãos cuja renda é idêntica pagam o 
mesmo valor do imposto.

(B)	 os cidadãos que auferem renda maior pagam mais 
que os de renda menor porque a alíquota do imposto 
de renda é fixa.

(C)	 incide sobre o consumo de bens e serviços com 
alíquota idêntica para todos os bens e serviços  
adquiridos.

(D)	 os cidadãos mais ricos pagam proporcionalmente 
mais impostos sobre sua renda do que os cidadãos 
mais pobres.

(E)	 seu valor é sempre o mesmo, em unidades monetá-
rias, qualquer que seja a renda do cidadão.

Conhecimentos Específicos

Matemática Financeira

31.	Um indivíduo aplicou em um banco um capital a juros 
simples, durante 5 meses, a uma taxa de 18% ao ano. 
No final do período desta aplicação, ele resgatou todo 
o montante correspondente e o aplicou totalmente em 
outro banco a juros compostos, durante 2 anos, a uma 
taxa de 10% ao ano. Se o montante no final do perío-
do referente à 2a aplicação no outro banco apresentou 
um valor igual a R$ 15.609,00, obtém-se que o valor dos 
juros desta 2a aplicação foi igual ao valor dos juros da  
1a aplicação multiplicado por

(A)	 4,515.

(B)	 3,612.

(C)	 3,010.

(D)	 2,750.

(E)	 1,806.

32.	Duas duplicatas que apresentam o mesmo valor nominal 
foram descontadas em um banco que utiliza uma taxa 
de desconto de 24% ao ano, segundo uma operação de 
desconto comercial simples. Sabe-se que uma das dupli-
catas foi descontada 4 meses antes de seu vencimento e 
a outra 2 meses antes de seu vencimento. Se a soma dos 
valores dos descontos dessas duas duplicatas foi igual a 
R$ 3.900,00, então a soma dos valores atuais correspon-
dentes apresentou um valor igual a

(A)	 R$ 59.800,00.

(B)	 R$ 61.100,00.

(C)	 R$ 62.400,00.

(D)	 R$ 62.500,00.

(E)	 R$ 63.700,00.

33.	Uma dívida deverá ser liquidada por meio de duas pres-
tações anuais, iguais a R$ 6.050,00 cada uma, e con-
secutivas. A 1a prestação vence 1 ano após a data da 
contração da dívida e a taxa anual de juros compostos 
utilizada foi de 10% ao ano. Considerando o sistema 
francês de amortização, obtém-se que a soma do valor 
dos juros incluído na 1a prestação com o valor dos juros 
incluído na 2a prestação é igual a

(A)	 R$ 2.205,00.

(B)	 R$ 2.100,00.

(C)	 R$ 2.000,00.

(D)	 R$ 1.800,00.

(E)	 R$ 1.600,00.
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38.	Em uma obrigação de pagar quantia certa em dinhei-
ro, eram credores solidários Caim e Abel e devedores 
solidários Matheus e André. Morreu Caim, deixando 
dois herdeiros. Também morreu Matheus, deixando dois 
herdeiros.

(A)	 A morte de qualquer dos credores põe fim à solida-
riedade.

(B)	 Os herdeiros de Matheus, reunidos, serão considera-
dos como um devedor solidário em relação a André.

(C)	 A morte de qualquer dos devedores põe fim solida-
riedade.

(D)	 Cada um dos herdeiros de Caim poderá exigir toda a 
dívida de André e dos herdeiros de Matheus.

(E)	 Cada um dos herdeiros de Matheus, isoladamente 
ou reunidos, poderá ser obrigado a pagar por toda 
a dívida.

Direito Penal

39.	Tendo em conta a Lei no 8.137/90, na parte relativa aos 
crimes tributários, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os crimes previstos no artigo 1o, incisos I a IV, são 
de natureza formal e, portanto, caracterizam-se inde-
pendentemente do prejuízo decorrente da supressão 
ou redução de tributo.

(B)	 Os crimes previstos no artigo 2o, incisos I a V, são de 
natureza material e, portanto, caracterizam-se ape-
nas se implicarem prejuízo decorrente da supressão 
ou redução de tributo.

(C)	 Os crimes previstos no artigo 3o, incisos I a III, são 
próprios de funcionários públicos.

(D)	 Desatender às exigências das autoridades fiscais, 
não fornecendo a documentação solicitada, é condu-
ta atípica penalmente.

(E)	 Dano grave à coletividade pode implicar aumento de 
pena de até 1/3, nos crimes previstos nos artigos 1o, 
2o e 3o.

40.	O dentista, funcionário público, que, no exercício de sua 
função pública, emite atestado falso, em favor do amigo, 
certificando consulta inexistente, para abono de falta no 
trabalho, pratica o crime de

(A)	 certidão ou atestado ideologicamente falso (art. 301, 
do CP).

(B)	 falsidade de atestado médico (art. 302, do CP).

(C)	 falsidade material de atestado ou certidão (art. 301, 
parágrafo 1o, do CP).

(D)	 prevaricação (art. 319, do CP).

(E)	 corrupção passiva (art. 317, do CP).

36.	Em um determinado mercado em concorrência perfeita, 
as funções de demanda e de oferta são descritas pelas 
seguintes funções lineares:

QD = 900 – 3 P
QO = - 300 + 5 P
onde:
QD = quantidade demandada
QO = quantidade ofertada
P = preço de mercado

O Governo institui um imposto específico no valor de  
R$ 10,00 por unidade vendida para o bem transacionado 
nesse mercado. É correto afirmar que

(A)	 o ônus do pagamento do imposto recairá apenas  
sobre os consumidores.

(B)	 a arrecadação do imposto corresponderá, em R$,  
a 4.500,00.

(C)	 os produtores arcarão com 37,5% do ônus do paga-
mento do imposto.

(D)	 a quantidade transacionada no mercado diminuirá 
10% após a incidência do imposto.

(E)	 o preço de mercado passará a ser R$ 457,50 após a 
incidência do imposto.

Direito Civil

37.	José, sócio proprietário da pessoa jurídica Antena Boa 
Ltda, contratou Pedro, sob o regime de emprego da 
CLT, para realizar serviços de instalação de antenas de 
televisão no domicílio de seus clientes. Em razão de um 
acidente de trânsito, ocorrido anteriormente entre outros 
veículos, que ocasionou um vazamento de óleo na pista, 
Pedro, a caminho da casa de um cliente, no veículo da 
empresa, derrapou na pista, atingindo outro veículo esta-
cionado na rua.

Considerando que Pedro era habilitado para dirigir veí
culos, que tentou parar o carro tempestivamente, que 
estava totalmente sóbrio e atento ao trânsito e que em 
nada contribuiu para o acidente anterior que causou der-
ramamento de óleo na pista, bem como que o carro da 
empresa estava com as manutenções preventivas em 
dia, assinale a alternativa correta sobre o caso.

(A)	 José, como empregador, será responsabilizado pelos 
danos causados pela colisão no carro estacionado na 
calçada, tendo em vista que responde subjetivamen-
te pelos atos praticados pelo seu empregado Pedro, 
havendo, no caso, culpa in vigilando presumida.

(B)	 Apenas Pedro pode ser responsabilizado, tendo em 
vista que o fato de não ter conseguido frenar o veí-
culo estabelece a presunção de culpa, não havendo 
fundamento para a responsabilização de José.

(C)	 A responsabilidade de José é subsidiária à de Pedro.

(D)	 Pedro não irá responder, em razão da ausência de 
culpa, mas José é responsável, de forma objetiva, 
pelo acidente.

(E)	 Nem José e nem Pedro irão responder pela colisão, 
tendo em vista a inexistência de dolo ou culpa no 
evento danoso.
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43.	A respeito das taxas, assinale a alternativa correta.

(A)	 A cobrança de taxa de polícia somente pode ocorrer 
caso haja efetivo exercício do poder de polícia, sendo 
suficiente para tal fim a comprovação de que existe 
órgão de fiscalização e que seja integrado por servi-
dores para o exercício da atividade.

(B)	 É inconstitucional a taxa que adota um ou mais ele-
mentos da base de cálculo própria de determinado 
imposto, ainda que não haja identidade integral entre 
uma base e outra.

(C)	 A taxa de serviços somente pode ser cobrada caso 
haja o uso efetivo de utilidade que se caracterize 
pela divisibilidade e especificidade.

(D)	 A taxa possui por característica a não vinculação, de 
modo que a base de cálculo pode ser constituída por 
uma atividade econômica sem vínculo com a ativi
dade estatal.

(E)	 A Constituição define exaustivamente as modalida-
des de taxas que podem ser criadas e os entes que 
possuem a atribuição para institui-las.

Direito Constitucional

44.	Suponha que o Chefe do Poder Executivo proponha e 
o Congresso Nacional aprove Emenda à Constituição 
que trate da inviolabilidade das comunicações eletrôni-
cas, direito que é considerado como fundamental pela 
Constituição Federal Brasileira (CFB). Diante da situação 
exposta, assinale a alternativa correta.

(A)	 A proposta de Emenda à Constituição é consequên-
cia do exercício do poder constituinte originário.

(B)	 A alteração da CFB deve ser considerada inconstitu-
cional, dado que é defesa a promulgação de Emen-
da que afete direito fundamental.

(C)	 A alteração da CFB é resultado do poder derivado 
decorrente, cujo exercício é limitado pelos princípios 
constitucionais sensíveis.

(D)	 A alteração narrada é consequência do poder cons-
tituinte derivado reformador e pode ser considerada 
constitucional caso não afete o núcleo essencial do 
direito fundamental.

(E)	 A Emenda à Constituição não pode ser objeto de 
ação direta de inconstitucionalidade, dado que cabe 
exclusivamente ao Congresso Nacional exercer o 
juízo de conformidade entre as alterações constitu-
cionais e as cláusulas pétreas.

Direito Tributário

41.	Suponha que uma Fundação esteja instalada no Muni-
cípio de Francisco Morato e possua por finalidade insti
tucional o desenvolvimento de atividades educacionais. 
Na estrutura da Fundação funciona uma escola de ensi-
no fundamental, que exige de seus alunos o pagamento 
de matrícula e mensalidade. Os diretores da entidade 
recebem uma boa remuneração, compatível com o valor 
pago no mercado e parte dos bens imóveis da Fundação 
estão locados para particulares.

Considerando a situação hipotética, a respeito dos limites 
ao poder de tributar, assinale a alternativa correta.

(A)	 A celebração de contratos de locação de bens imó-
veis com particulares caracteriza desvio institucional, 
impedindo que seja concedido à Fundação imuni
dade tributária.

(B)	 Caso reconhecida a incidência da imunidade tributá-
ria em favor da entidade, a Fundação estará eximida 
do dever de recolher impostos e taxas incidentes 
sobre suas rendas, bens e serviços.

(C)	 O pagamento de remuneração em favor dos direto-
res não configura distribuição indevida de rendas, 
bem como a cobrança de mensalidades escolares 
não constitui, por si só, impedimento para o enqua-
dramento da entidade na condição de imune.

(D)	 Caso a entidade seja enquadrada como imune, 
ela estará desobrigada de manter e escriturar suas 
receitas e despesas em livros contábeis revestidos 
de formalidades legais.

(E)	 Para o gozo da imunidade tributária, é suficiente que 
a entidade esteja estruturada sobre a forma de fun-
dação e que seu estatuto impeça a distribuição de 
lucros entre os diretores.

42.	A respeito dos impostos municipais, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Cabe à Administração comprovar a ausência de 
notificação do lançamento tributário pelo não recebi
mento do carnê de cobrança do IPTU.

(B)	 É defeso ao município atualizar o IPTU, mediante 
decreto, em percentual superior ao índice oficial de 
correção monetária.

(C)	 Não é possível a utilização da metragem do imóvel 
como base de cálculo da cobrança da taxa de coleta 
de lixo.

(D)	 A listagem de serviços que constituem fatos gerado-
res do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nature-
za – ISSQN comporta interpretação restritiva.

(E)	 Incide ICMS e não ISSQN nas hipóteses em que são 
desenvolvidas operações mistas de fornecimento 
de mercadorias e prestação de serviço, ainda que 
que este esteja expressamente previsto na listagem 
anexa ao DL no 406/1968 e à LC no 116/2003.
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47.	A respeito da improbidade administrativa, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Caso a conduta de agente público se configure como 
ato de improbidade administrativa, a eventual apli-
cação de pena de demissão é reservada ao Poder 
Judiciário, não sendo possível a utilização do mesmo 
fato para a aplicação da pena de demissão no âmbi-
to disciplinar.

(B)	 Como consequência do princípio da moralidade 
administrativa, em se enquadrando determinada 
conduta como ato de improbidade administrativa, é 
obrigatória a aplicação cumulativa de todas as penas 
previstas em lei.

(C)	 Para que uma conduta configure ato de improbidade 
administrativa que atente contra princípios da Admi-
nistração Pública é necessária a presença do dolo, 
não se exigindo prova de prejuízo ao erário ou de 
enriquecimento ilícito do agente.

(D)	 A legitimidade para a propositura da ação de impro-
bidade administrativa é reservada exclusivamente 
ao Ministério Público, por possuir esse órgão a fun-
ção constitucional de defender a ordem jurídica.

(E)	 O prazo de prescrição para a propositura de ação 
de improbidade administrativa contra agente que 
possui mandato eletivo é de 05 (cinco) anos, conta-
dos a partir da prática da conduta considerada como 
improbidade administrativa.

48.	A respeito da dispensa e inexigibilidade de licitação, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 A dispensa de licitação é caracterizada pela inviabili-
dade de competição.

(B)	 Não se admite a dispensa de licitação quando os 
licitantes apresentarem propostas superfaturadas e 
quando a licitação foi fracassada.

(C)	 É inexigível a licitação para compras de gêneros 
perecíveis realizada com base no preço do dia.

(D)	 São características da dispensa de licitação o rol 
legal exemplificativo e a vinculação do administrador.

(E)	 É dispensável a licitação quando a União tiver que 
intervir no domínio econômico para regular preços.

45.	A respeito dos direitos e garantias fundamentais, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 É plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
admitida a de caráter paramilitar.

(B)	 As entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente.

(C)	 No caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurado ao proprietário o direito à prévia e justa 
indenização.

(D)	 A prática do terrorismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos 
da lei.

(E)	 Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o brasilei-
ro nato, em caso de crime comum, ou de comprova-
do envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins.

Direito Administrativo

46.	A respeito do poder de polícia, assinale a alternativa  
correta.

(A)	 Admite-se a existência do poder de polícia inter-
federativo, o que possibilita que um ente federado 
estabeleça e exija taxas de outro ente federativo em 
decorrência do exercício do poder de polícia, ressal-
vando-se as isenções legais.

(B)	 São características do poder de polícia a vinculação, 
coercibilidade, autoexecutoriedade, presunção de 
legitimidade e de veracidade.

(C)	 O ciclo de polícia é composto por três fases diferen-
tes: ordem, consentimento e fiscalização, admitindo-
-se a delegação da primeira e da última etapa do 
exercício do poder de polícia.

(D)	 Os conceitos de poder de polícia e polícia judiciá-
ria são tratados como sinônimos pela doutrina, dado 
que ambos os poderes são exercidos sobre ativida-
des privadas, bens ou direitos.

(E)	 O poder de polícia, em toda a sua dimensão, pode 
ser delegado para entidades integrantes da Adminis-
tração Indireta e que possuam personalidade jurídica 
de direito privado.



16PMFM1901/011-AuditorFiscal-Tarde

Contabilidade Geral e Avançada

51.	A Cia. Comercial Uirapuru adota o sistema de inventário 
permanente para controle de seus estoques. As seguin-
tes informações foram tiradas da movimentação da ficha 
de estoque do mês de maio de 2019, referente ao pro-
duto X:

Estoque inicial em 1 de maio: 1.500 unidades ao custo 
unitário de R$ 20,00.
Compra de 1.000 unidades ao preço unitário de R$ 25,00 
no dia 4.
Venda de 2.000 unidades por R$ 50,00 cada uma no  
dia 11.
Compra de 1.500 unidades por R$ 30,00 cada uma no 
dia 23.
Venda de 1.600 unidades por R$ 55,00 cada uma no  
dia 28.

Considerando-se que a Companhia utiliza o sistema 
PEPS para avaliação de seus estoques, o valor do Cus-
to das Mercadorias Vendidas desse produto no referido 
mês foi, em R$, igual a

(A)	 110.000,00.

(B)	 100.000,00.

(C)	 98.000,00.

(D)	 88.000,00.

(E)	 75.000,00.

52.	 A Cia. Tiradentes aderiu às normas contábeis internacio-
nais no exercício de 2010. Em primeiro de julho de 2015 ela 
adquiriu um equipamento industrial, para pagamento em 
30 parcelas de R$ 10.000,00 cada uma, o qual foi coloca-
do na produção no mesmo mês. O custo do equipamento, 
trazido a valor presente, importou em R$ 240.000,00, tendo 
sua vida estimada em 10 anos e não tendo valor residual. 
Para efetuar o impairment test (teste de recuperabilidade 
do valor dos ativos) em 31.12.2018, foram obtidas as se-
guintes estimativas de valor recuperável:

Valor justo de venda        150.000,00
Valor em uso            154.000,00

Em consequência, o valor contábil do equipamento a ser 
registrado no Balanço Patrimonial de 31.12.2018, após a 
realização do impairment test será, em R$, igual a

(A)	 150.000,00.

(B)	 154.000,00.

(C)	 156.000,00.

(D)	 188.000,00.

(E)	 216.000,00.

Legislação Tributária Municipal

49.	A respeito do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), 
com base no Código Tributário do Município de Francisco 
Morato, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não incide IPTU sobre imóvel que seja objeto de 
ação de desapropriação.

(B)	 Os imóveis utilizados para atividades industriais ou 
comerciais, mesmo não integrando loteamentos 
aprovados, serão considerados como pertencentes 
à zona urbana, para fins de incidência do imposto.

(C)	 Para fins de definição da base de cálculo do IPTU, 
serão consideradas as vinculações restritivas do 
direito de propriedade.

(D)	 Os imóveis sem edificação e com edificação estão 
sujeitos à mesma alíquota de IPTU, que é de 5% 
(cinco por cento) do valor venal do bem.

(E)	 O promitente comprador de bem imóvel não pode 
ser considerado contribuinte de IPTU, devendo a 
responsabilidade pelo pagamento recair sobre o res-
pectivo proprietário.

50.	A respeito do Imposto Sobre os Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS), com base no Código Tributário do Muni-
cípio de Francisco Morato, assinale a alternativa correta.

(A)	 Cabe à Fazenda Municipal, considerando o volume, 
a natureza ou a modalidade de serviços, definir se o 
imposto será fixado por estimativa, devendo o mon-
tante do débito ser parcelado para recolhimento em 
prestações mensais, corrigidas monetariamente.

(B)	 O contribuinte, salvo se imune ou isento do imposto, 
deve promover sua inscrição no Cadastro Fiscal 
Mobiliário, na forma e nos prazos regulamentares, 
fornecendo à Prefeitura os elementos e informações 
necessárias para a correta fiscalização do tributo.

(C)	 As diferenças de imposto, apuradas em levantamento 
fiscal, constarão de auto de infração e serão recolhi-
das dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data do recebimento da respectiva notificação, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis.

(D)	 A incidência do imposto depende da existência de 
estabelecimento fixo e do cumprimento de quaisquer 
exigências legais, regulamentares ou administrati-
vas, relativas à prestação ao serviço.

(E)	 Para fins de definição da base de cálculo do ISS, 
entende-se por preço do serviço a receita bruta dele 
proveniente, deduzidos os custos suportados com os 
valores relativos a frete e outros impostos. 
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55.	Uma fábrica de roupas produz e vende, mensalmen-
te, 4.500 unidades de calças ao preço de R$ 20,00 
cada. As despesas variáveis representam 30% do pre-
ço de venda de R$ 20,00 e os custos variáveis são de  
R$ 4,80 por unidade. A fábrica tem capacidade para 
produzir 5 300 camisetas por mês, sem alterações no 
valor da soma dos custos com as despesas fixas men-
sais de R$  26.500,00. Ela recebe uma proposta de 
compra de 600 unidades de um cliente, mas este está 
disposto a pagar apenas R$  12,00 por unidade em 
vez do preço normal de R$  20,00. Esse valor é inferior 
ao custo médio unitário da calça, que corresponde à 
soma de R$  6,00 de despesas variáveis unitárias, mais  
R$ 4,80 de custo variável unitário e ainda R$  5,00 de cus-
tos e despesas fixas unitárias, ou seja, R$  15,80.

Caso a empresa aceite a proposta do cliente, consideran-
do-se que o valor dos custos e despesas fixas mensais 
continua igual, bem como os custos e despesas variáveis 
unitários, em relação à situação anterior, o resultado da 
empresa

(A)	 diminuirá em R$ 750,00.

(B)	 aumentará em R$ 1.080,00.

(C)	 aumentará em R$ 720,00.

(D)	 diminuirá em R$ 1.080,00.

(E)	 não se modificará.

Auditoria

56.	Um determinado Sócio de Auditoria Externa renunciou às 
funções que exercia tão logo se positivou a falta de con-
fiança por parte do seu cliente. Notificou a quem deveria 
notificar, com trinta dias de antecedência e zelou, con
tudo, para que os interesses do cliente não tivessem sido 
prejudicados, não tendo realizado nenhuma declaração 
pública, inclusive.

Neste caso concreto, em conformidade com o Código de 
Ética Profissional do Contabilista,

(A)	 na aplicação das sanções éticas pode ser conside
rada como atenuante a ação desenvolvida em defe-
sa de prerrogativa profissional.

(B)	 na aplicação das sanções éticas pode ser conside-
rada como atenuante a ausência de punição ética 
anterior.

(C)	 na aplicação das sanções éticas pode ser conside-
rada como atenuante a ausência de punição ética 
anterior transitada em julgado.

(D)	 na aplicação das sanções éticas pode ser considera-
da como atenuante a prestação de relevantes servi-
ços à Contabilidade.

(E)	 não haverá aplicação de sanção ética.

53.	A Cia. Alpha adquiriu o controle da Cia. Beta, por meio 
da compra de 80% das ações com direito a voto, que 
representam 60% do valor total do capital social da inves-
tida. Os seguintes valores foram elaborados por peritos e 
aceitos pelas partes:

Valor contábil do patrimônio de Beta              2.000.000,00
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos  
de Beta                                     1.800.000,00
Valor da aquisição à vista                1.580.000,00

É correto afirmar que, nessa transação,

(A)	 o valor do investimento realizado em Beta será ava-
liado pela equivalência patrimonial, na contabilidade 
de Alpha, por R$ 1.600.000,00.

(B)	 ocorreu uma mais-valia na aquisição do investimento 
de R$ 300.000,00.

(C)	 a Cia. Alpha registrou uma menos-valia na aquisição 
do investimento de R$ 300.000,00.

(D)	 ocorreu uma compra vantajosa na aquisição do 
investimento de R$ 200.000,00.

(E)	 houve o pagamento de um goodwill de R$ 500.000,00.

Contabilidade de Custos

54.	A Companhia Industrial Angostura apresentou os seguin-
tes gastos efetuados no mês de abril de 2019, em R$:
•  �Custo de aquisição de matéria-prima, inclusive impos-

tos 370.000,00
•  �Impostos recuperáveis sobre a aquisição da matéria 

prima 90.000,00
•  �Fretes pagos pelo comprador para transporte da citada 

matéria-prima até a fábrica 20.000,00
•  �Gastos com pessoal da área administrativa 290.000,00
•  �Gastos com mão de obra direta, inclusive encargos 

sociais 420.000,00
•  �Gastos com depreciação das máquinas da fábrica 

170.000,00
•  �Gastos com comissão de vendedores 70.000,00
•  �Outros custos indiretos de fabricação 520.000,00
•  �Gasto com frete da venda dos produtos acabados 

30.000,00
•  �Depreciação de veículos utilizados na entrega de pro-

dutos vendidos 150.000,00

Nesse mês, o estoque final de matérias-primas aumentou 
R$ 60.000,00 em relação ao estoque inicial, o estoque fi-
nal de produtos em elaboração aumentou R$ 40.000,00 
em relação ao inicial e o de produtos acabados diminuiu 
R$ 50.000,00 em relação ao inicial. O Custo dos Produ-
tos Vendidos, apurado pelo custeio por absorção, foi, em 
R$, de

(A)	 1.464.000,00.

(B)	 1.460.000,00.

(C)	 1.380.000,00.

(D)	 1.360.000,00.

(E)	 1.350.000,00.
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60.	 Sobre representação formal, assinale a alternativa correta.

(A)	 O auditor deve solicitar à administração que forneça 
representação formal no sentido de que: (a) forne-
ceu ao auditor todas as informações e permitiu os 
acessos necessários conforme entendimentos nos 
termos do trabalho de auditoria; e (b) todas as tran-
sações foram registradas e estão refletidas nas de-
monstrações contábeis.

(B)	 O objetivo do auditor é obter representações formais 
da administração executiva, e quando apropriado, 
dos responsáveis pela governança da contabilidade, 
de que eles cumpriram com suas responsabilidades 
pela elaboração da revisão de controle de qualidade 
do trabalho e pela qualidade das informações forne-
cidas ao auditor.

(C)	 Representação formal é uma declaração escrita 
pelos responsáveis pela governança, fornecida ao 
auditor, para confirmar apenas assuntos contábeis 
ou suportar outra evidência de auditoria. Represen-
tações formais, nesse contexto, incluem as demons-
trações contábeis, as afirmações nelas contidas ou 
livros e registros comprobatórios.

(D)	 A data das representações formais deve ser tão pró-
xima quanto praticável, mas não posterior à data de 
divulgação das demonstrações contábeis. As repre-
sentações formais devem ser para todas as demons-
trações contábeis e anteriores à data de aprovação 
das demonstrações contábeis.

(E)	 Se o auditor tem preocupação com a qualidade da 
administração ou do seu comprometimento com as 
informações contábeis informadas ou com a sua 
aplicação, ele deve registrar a limitação de escopo 
na Opinião do Auditor Independente e na Revisão da 
Inspeção, em relação a trabalhos concluídos.

57.	O processo estabelecido para fornecer uma avaliação 
objetiva, na data ou antes da data do relatório, dos 
julgamentos relevantes feitos pela equipe de trabalho 
e das conclusões atingidas ao elaborar o relatório, é 
denominado

(A)	 Planejamento.

(B)	 Monitoramento.

(C)	 Procedimentos de avaliação de riscos.

(D)	 Revisão de controle de qualidade do trabalho.

(E)	 Inspeção, em relação a trabalhos concluídos.

58.	Sobre os requisitos para definição e tamanho da amos-
tra, é correto afirmar:

(A)	 ao definir uma amostra de auditoria, o auditor deve 
considerar a possibilidade de anomalia do procedi-
mento de auditoria e as características da amostra 
da qual será retirada a unidade da amostra.

(B)	 o auditor deve determinar o tamanho de amostra 
suficiente para reduzir o risco de amostragem a um 
nível mínimo aceitável.

(C)	 o auditor deve determinar o tamanho de amostra 
suficiente para reduzir o Risco não resultante da 
amostragem a um nível mínimo aceitável.

(D)	 o auditor deve selecionar itens para a estratificação 
da população de forma que cada unidade de amos-
tragem da população tenha a mesma chance de ser 
selecionada.

(E)	 o auditor deve selecionar itens para a amostragem 
de forma que a população tenha a mesma Distorção 
tolerável.

59.	Preencha as lacunas com os corretos e respectivos con-
ceitos aplicáveis:

“Eventos subsequentes são eventos ocorridos entre a  
                   e a                    e fatos que 
chegaram ao conhecimento do auditor independente  
                   a                   .”

(A)	 data do relatório do auditor independente …  data 
de aprovação das demonstrações contábeis … após 
…  data de divulgação das demonstrações contábeis

(B)	 data do relatório do auditor independente … data de 
divulgação das demonstrações contábeis … antes 
… data do seu relatório

(C)	 data das demonstrações contábeis … data do relató-
rio do auditor independente … após … data do seu 
relatório

(D)	 data de aprovação das demonstrações contábeis … 
data do relatório do auditor independente … antes 
… data de divulgação das demonstrações contábeis

(E)	 data de divulgação das demonstrações contábeis … 
data do relatório do auditor independente … antes … 
data do seu relatório
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